EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA    VARA CÍVEL DA COMARCA DA CAPITAL.



, brasileiro, casado, caminhoneiro, portador da Carteira de Identidade nº /IFP, inscrito no CPF/MF sob o n., residente na Rua , n.º , casa , Rocha Miranda, Cep n. 21.510-001, Rio de Janeiro/RJ, pelo Defensor infra-assinado, vem propor

AÇÃO DE POR RESPONSABILIDADE CIVIL POR FATO DO SERVIÇO 

em face de USINA UNIÃO LTDA, pessoa jurídica situada no Povoado de Barrelas, Casa Zona Rural, Telha, Sergipe, CEP nº. 49.910-000, tel. (79) 322-1889, pelas razões que passa a expor:

INICIALMENTE


Afirma não ter condições de arcar com as custas processuais e os honorários de advogado sem prejuízo do seu próprio sustento e de sua família, fazendo jus a GRATUIDADE da justiça, em conformidade com a Lei 1.060/50, com alteração da Lei 7.510/86

DA COMPETÊNCIA DO FORO DO DOMICÍLIO DO AUTOR



A presente ação versa sobre responsabilidade do fornecedor de produtos, sendo regida pelo Código de Defesa do Consumidor que dispõe:

“Art. 101 - Na ação de responsabilidade civil do fornecedor de produtos e serviços, sem prejuízo do disposto nos Capítulos I e II deste Título, serão observadas as seguintes normas:

I - a ação pode ser proposta no domicílio do autor;”



Em igual sentido, a Lei n. 9.099/90 determina que, in verbis:
“Art. 4º - É competente, para as causas previstas nesta Lei, o Juizado do foro:

.........................................................

III - do domicílio do autor ou do local do ato ou fato, nas ações para reparação de dano de qualquer natureza.”

DOS FATOS


Durante a noite do dia 12 de junho de 2004 – por volta das 23:30 h), o autor conduzia seu veículo na Rodovia BR 101 quando, subitamente, colidiu com um veículo que estava parado na pista, sem nenhuma iluminação ou qualquer tipo de sinalização!



O evento ocorreu no Km 2140 da BR 101, no Município de São Sebastião/Sergipe e provocou graves danos pessoais ao autor, que – após penalíssima espera – foi socorrido pela Polícia Rodoviária e removido para a Unidade de Emergência mais próxima, tudo conforme descrição constante do Registro de Ocorrência nº. 009115, do Departamento de Polícia Rodoviária Federal (em anexo).



Com fratura exposta do antebraço e fratura trípla do fêmur e lesões por todo o corpo, o autor teve que ser removido para o Hospital Geral em Maceió/Al, onde foi submetido a cirurgias (declaração anexa).



Na cirurgia do antebraço, os médicos precisaram introduzir placa e pinos. Somente após quatro meses, o autor pôde começar a fazer o tratamento de fisioterapia e repucerar, paulatinamente, sua mobilidade, muito embora incapacitado para o exercício de sua profissão de motorista autônomo.



Diante desse traumático quadro, o autor teve que contar com a solidariedade de sua família, que com enorme sacrifício passou a responder pelo seu sustento. Ainda assim, o autor contraiu dividas várias, para pode comprar remédios e até mesmo alimentos.



Ademais, o seu veículo sofreu sérios danos. A cabine foi totalmente destruída. Em orçamento posteriormente solicitado a uma oficina mecânica, o custo do reparo do veículo foi estipulado em R$ 20.000,00 (R$ 13.000,00 – cabine completa; R$ 5.000,00 – parte mecânica; e R$ 2.000,00 – carroceria), conf. doc. anexo.



No entanto, o financiamento do veículo ainda não estava quitado. O bem estava gravado com alienação fiduciária, em garantia ao financiamento concedido pelo Banco FINASA (docs. anexos).



Impossibilitado de trabalhar ou mesmo de alugar a algum outro motorista (pois o veículo, além de destruído, estava sendo vistoriado pela Polícia Rodoviária Federal), o autor não pode – justificadamente – pagar as prestações do financiamento.



Como está essa situação do veículo? 



Quanto à empresa Ré, insta destacar que no momento da colisão não havia ninguém próximo do veículo que estava literalmente estacionado na pista de rolamento!



Em virtude da repercussão e da gravidade do evento (e das repercussões criminais, por certo), o representante da empresa ré procurou o autor no Hospital.



O filho do autor solicitou ao representante da ré que pagasse as despesas medidas do autor – até seu pronto restabelecimento  - e reparasse o veículo. A ré, no entanto, limitou-se a entregar a quantia de R$ 1.000,00 (mil reais) em espécie e mais um cheque no mesmo valor (R$ 1.000,00), para ser sacada quase dois meses depois. Depois disso, representantes da ré nunca mais apareceram no Hospital, nem atenderam aos familiares do autor.

DOS FUNDAMENTOS
CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO (BYSTANDER) E APLICABILIDADE DO CDC




Desde já, frise-se que o autor é consumidor po equiparação, de acordo com a dicção do art. 17 do Código de Defesa do Consumidor: “Para os efeitos desta Seção (Da responsabilidade pelo fato do serviço e do produto), equiparam-se aos consumidores todas as vítimas do evento”.




Consoante o escólio do Prof. Zelmo Denari, todas as pessoas que estão expostas aos riscos da atividade comercial do fornecedores são protegidas pelo Código de Defesa do Consumidor. Ocorrendo um acidente de consumo, o bystander (terceiro vítima do acidente) tem o mesmo tratamento dispensado a um consumidor vitimado. Segundo o co-autor do anteprojeto do CDC: Entre os exemplos mais sugestivos de propagação dos danos matérias ou pessoais, lembramos as hipóteses de acidente de trânsito, do uso de agrotóxicos ou fertilizantes, com a conseqüente contaminação dos rios, ou da construção civil, quando há comprometimento dos prédios vizinhos” (In Código Brasileiro de Defesa do Consumidor – Comentado pelos Autores do Anteprojeto, Ed. Forense Universitária, 6a edição. 1999, p. 175/176).

DO FATO DO SERVIÇO




O Código de Defesa do Consumidor estabelece que os fornecedores de produtos e serviços estão jungidos aos princípios da boa-fé objetiva. Ocorre que ambos restaram vulnerados pela conduta da Ré




Com efeito, prevê a Lei n.º8.078/90, no art. 14 do CDC,  responsabilidade civil objetiva dos fornecedores, in  verbis:

“Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos.

§ 1º. O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em consideração as circunstâncias relevantes, entre as quais:

I - o modo de seu fornecimento;

II - o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam;

III - a época em que foi fornecido.

§ 2º. O serviço não é considerado defeituoso pela adoção de novas técnicas.

§ 3º. O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar:

I - que, tendo prestado o serviço, o defeito inexiste;

II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.” (grifamos).




Sobre o tema, ensina o Festejado Prof. Zelmo Denari que:

A responsabilidade por danos decorre da propagação do vício de qualidade, alcançando o consumidor e inclusive terceiros, vítimas do evento (cf. art. 17), e supõe a ocorrência de três pressupostos:

a)defeito do produto (in casu, do serviço);

b) eventus damni; e

c) relação de causalidade entre o defeito e o evento danoso;




Ocorre que, não obstante tratar-se de dano in re ipsa (que deriva inexoravelmente do próprio fato ofensivo) a da aplicação da inversão do ônus da prova em favor do consumidor, tem-se que o três pressupostos acima elencados foram inequivocamente reconhecidos pela Ré, que assumiu a responsabilidade pelo evento, mas limitou-se a pagar uma indenização muito inferior aos prejuízos causados.




Cabível, portanto, seja a Ré condenada a reparar os danos materiais (lucros cessantes e dano emergente) e morais impostos ao pequeno Autor. Nas palavras de PONTES DE MIRANDA: “nos danos morais a esfera ética da pessoa é que é ofendida. O homem, possuindo esta esfera ética e sendo titular de direitos que compõe a sua personalidade, direitos que por este motivo não são patrimoniais, mas morais, que envolvem valores pessoais, sentimentos, não pode simplesmente admitir que esta esfera ética e estes seus direitos sejam feridos, violados, sem que exista uma devida e justa reparação”.




O Código de Defesa do Consumidor em seu art.6º, VI, elenca como direito básico do consumidor “a efetiva prevenção e reparação de danos patrimoniais e morais, individuais, coletivos e difusos”.




Buscando socorro, novamente, na lição do mestre Sérgio Cavalieri Filho: 




“O dano moral é aquele que atinge os bens da personalidade, tais como a honra, a liberdade, a saúde, a integridade psicológica, causando dor, sofrimento, tristeza, vexame e humilhação à vítima (...).Também se incluem nos novos direitos das personalidade os aspectos de sua vida privada, entre eles a sua situação econômica, financeira (...)”.




Os danos materiais, no que pertine ao dão emergente, correspondem às seguintes despesas indenizáveis: despesas médicas (consultas, tratamentos e medicamento); ??????? (quanto ao caminhão)



Quanto aos lucros cessantes, estes correspondem à remuneração que o autor tem deixado de auferir durante todo esse período, em virtude da manifesta impossibilidade de exercer sua profissão. Portanto, deve ser fixada com base na renda mensal média do autor antes do evento (R$1.000,00), multiplicada pelos meses compreendidos entre junho de 2004 até o restabelecimento da capacidade laborativa do autor, conjugada com a possibilidade de de obter um novo veículo para trabalhar (instrumente laborativo).




Por fim, quanto ao dano moral, tendo em vista o enorme sofrimento pelo qual o autor ainda es´ta sendo submetido, estes deve ser fixado em valor não inferior a 500 salários mínimos.

DO PEDIDO



Face a todo o exposto, e com fundamento nos dispositivos já citados, requer:




a) gratuidade de  justiça, de acordo com o art. 4, parágrafo 1º da Lei 1060/50 com nova redação introduzida pela Lei 7510/86;




b) seja invertido o ônus da prova, com fundamento no art. 6o, inciso VIII do Código de Defesa do Consumidor;




c) a citação da Ré, por carta precatória,  na pessoa de seu representante legal, para, querendo, contestar o pedido, sob as penas de revelia e confissão,




d) seja julgado PROCEDENTE para condenar a Ré na obrigação indenizar os danos materiais (lucros cessantes e dano emergente) e morais sofridos pelo autor, sendo estes (damos morais) fixados em quantia não inferior a 500 salário mínimos e os danos materiais, consoante o princípio da restitutio in integro;




e) a condenação da Ré nas verbas sucumbenciais, revertidas as relativas aos honorários de advogado em favor do CEJUR-DPGE, depositados no banco BANERJ S/A, conta n(097-0094337, conforme Lei 1.146/87.




Indica provas documental, testemunhal e depoimento pessoal do representante legal da demandada, além da pericial, se necessária.




Dá-se a causa o valor de R$ 130.000,00.




Pede Deferimento.






Rio de Janeiro, 14 de dezembro de 2004.

